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			Em memória da minha mãe.

			Se um homem define uma situação como real, ela se torna real em suas consequências.

			Thomas (1923)

		

	
		
			Prefácio

			Audaces fortuna juvat. A aplicação da ciência tem muitas vezes como objetivo propor “novos” caminhos para resolver uma miríade de problemas complexos, frequentemente imprevisíveis e que ultrapassam as tradicionais abordagens institucionais. A partir da identificação e delimitação de um problema, o investigador traça um caminho metodológico para descrever, compreender e explicar o fenómeno. Trata-se, pois, de um percurso norteado pela dúvida sistemática, o que invariavelmente nos conduz a avanços e recuos, a incertezas e à complexidade de analisar factores multidimensionais a partir de processos científicos que não permitem refletir a natureza dinâmica da realidade devido às diferentes limitações inerentes ao trabalho científico.

			A presente pesquisa foi realizada no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências Policiais, na especialização Criminologia e Investigação Criminal, para obtenção do grau de mestre conferido pelo Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna – Lisboa, Portugal.

			Jurista de formação, Claudio Guimarães tem um vasto percurso académico, no qual obteve várias graduações de mestrado e de doutoramento. Atualmente, exerce funções de Promotor de Justiça no Brasil, investigador e docente em diversas Universidades. O fascínio que tem pelo conhecimento levou-o a refletir sobre a cidade no contexto brasileiro, designadamente, cruzando as vulnerabilidades do corpo social, as manifestações de criminalidade, o impacto da violência estrutural, para determinar o papel dos municípios na construção da segurança pública.

			Na presente proposta podemos encontrar os traços do pensamento jurista aliados a uma perspetiva social constituindo, deste modo, uma mais-valia para uma reflexão transversal do objeto de estudo que o autor se propõe estudar, o papel do município (cidade) em relação ao crime. O feliz encontro entre o Direito, as Ciências Sociais e as “novíssimas” Ciências Policiais permitiu, não só, a construção de um modelo de análise que identifica as causas de um problema pertinente, atual e complexo, bem como a identificação de pistas para os poderes públicos orientarem a sua ação na prossecução da segurança e bem-estar das comunidades.

			A viagem que é traçada com a presente investigação é iniciada com uma discussão teórica em torno da ideia de ordem social, sendo construído um modelo que convoca a necessidade da ordem, os mecanismos legítimos para a sua implementação, a teoria do controlo social formal, assim como a ideia das políticas públicas preventivas como instrumentos de política criminal.

			A análise sobre dimensões teóricas como contrato social, o direito, a democracia e a cidadania, permite a clarificação do papel do Direito Penal, enquanto mecanismo de controlo social formal, que permite proteger os bens constitucionalmente selecionados como nucleares para a vida em sociedade. O pensamento transversal introduzido por Claudio Guimarães entrelaça os contributos do direito, da sociologia e da criminologia na conceptualização da ordem e dos mecanismos de controlo social, em particular, na sua dimensão formal, como subsídio para a concepção de políticas públicas a montante dos problemas que estão na origem da prática de crimes que perturbam a ordem social da cidade brasileira.

			Os contributos da Escola de Chicago para a explicação da criminalidade a partir das noções de desorganização social e desorganização urbana dão o mote para uma reflexão aprofundada sobre os antecedentes dos comportamentos criminais. A compreensão do iter criminis é crucial para a definição de estratégias de prevenção criminal, neste caso, estamos perante um ensaio que visa identificar quais os mecanismos que as políticas públicas municipais podem elencar para a adopção de medidas concretas que mitiguem a montante os problemas inerentes ao crime, desordem e violência.

			A reflexão parte da desconstrução das categorias tradicionais do Direito Penal, ao considerar as propostas da Escola de Chicago, designadamente com a introdução de conceitos basilares que gravitam em torno da ordem social, os quais permitem enquadrar a criminalidade urbana a partir de um outro ângulo. A compreensão do crime a partir das vulnerabilidades sociais é a marca da Escola de Chicago e que o autor reflete de forma exímia a sua operacionalização para a construção de potenciais soluções que promovam a prevenção criminal.

			A contextualização da investigação para a realidade brasileira é realizada de forma magistral. A abordagem crítica sobre a desorganização social, a desorganização urbana e a criminalidade constitui um contributo válido, pertinente e importante para a descrição e compreensão do fenómeno brasileiro no contexto municipal.

			O ensaio sobre a implementação de “micro” políticas públicas sociais de largo espectro podem criar condições propícias para a mitigação das causas da criminalidade. É sobre este pensamento que a presente pesquisa apresenta de forma inovadora a simbiose entre os princípios constitucionais brasileiros e uma intervenção social orientada pelo conhecimento científico, permitindo propor estratégias de prevenção criminal teoricamente sustentadas.

			A reconstrução da coesão social, da inclusão, da construção de um sentimento de pertença são aspectos determinantes para estimular comportamentos conformes, reforçando, deste modo, a ordem social. Na presente proposta, a intervenção pública deve ser planeada e implementada pela Administração Pública Local, onde os municípios ganham um papel de destaque para o design e implementação de intervenções que tenham ressonância na dimensão social e que induza a autorregulação.

			Na presente obra, o autor identifica um relevante conjunto de medidas que permitem mitigar as fragilidades sociais que estão a montante da violência, quer estrutural quer criminal. Este levantamento exaustivo é complementado com a sugestão de um modelo que permita a identificação dos problemas criminais, a análise das causas que estão na origem de um problema, a proposta de medidas que tenham impacto sobre as causas e, por fim, a avaliação da eficácia das medidas preconizadas. Este contributo é, sem margem para dúvidas, uma inspiração para todos aqueles que desempenham funções nos municípios, bem como para a comunidade científica que se dedica ao estudo do crime, das suas causas e das suas consequências.

			A robustez da contextualização teórica apresentada é um contributo muito valioso para futuras investigações e para a formulação de políticas públicas, em particular, ao nível municipal. A mestria na condução da presente investigação possibilitou que fossem alcançados resultados muito promissores e que são uma fonte inspiração para todos aqueles que se dedicam à promoção da causa da segurança pública.

			Esta obra é um grande contributo para a reflexão da segurança pública segundo uma perspetiva micro e que alicerça não só futuras intervenções municipais no domínio da segurança pública, mas, também, constitui um catalisador para futuras investigações científicas.

			Em suma: reiteramos a excelência da investigação apresentada nesta obra considerando este importante contributo original para o estudo de uma área fundamental para o aumento da liberdade, da proteção e da qualidade de vida de cada cidadão, de cada rua, de cada cidade em prol de uma sociedade onde a ética e os valores humanistas prevaleçam.

			Lisboa, 15 de abril de 2023.

			Sérgio Felgueiras

			Professor Auxiliar do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna e da Universidade Lusíada de Lisboa. Superintendente da Polícia de Segurança Pública – Portugal.

		

	
		
			Prólogo

			Em seu livro Vulnerabilidades, gestão de Segurança Pública e cidades: o papel dos Municípios no combate às violências, Claudio Alberto Gabriel Guimarães oferece uma análise profunda e científica sobre as consequências da adoção de políticas públicas municipais de abrangência social como mecanismo de prevenção e enfrentamento da criminalidade. Ressalta, o autor, a importância da efetivação de instrumentos capazes de mitigar as vulnerabilidades que se originam nas profundas desigualdades sociais, circunstâncias que se refletem por meio da desorganização social e urbana. Considera, ainda, em consonância com princípios insculpidos na Constituição da República brasileira de 1988 e, como alternativa ao contexto reativo/repressivo, que as políticas públicas locais têm maior condições de apresentar soluções concretas para a crescente onda de violências estrutural e criminal que afligem o país.

			O autor chama atenção para a linha pragmática desenvolvida pelos sociólogos da Escola de Chicago e desenvolve, com base no texto constitucional brasileiro, uma abordagem jurídico-propositiva com o escopo de encontrar soluções para o problema da violência estrutural causador de vulnerabilidade no âmbito criminal. Reconhece que a Constituição da República brasileira ampliou o rol de direitos fundamentais (com a inclusão de extensa de uma carta de direitos sociais) e, a partir disso, demonstra que a sociedade passou, com razão, a exigir de forma quantitativa e qualitativa a elaboração e a efetivação de políticas públicas de corte social. Destaca que, apesar da abertura normativa do texto constitucional de 1988, a concretização dos direitos sociais ainda é um campo complexo, multifacetário e que engloba diferentes interesses e racionalidades. Põe em releve a extensão e complexidade das questões que envolvem a gênese de determinadas condutas criminosas.

			Entre outras questões, o autor analisa o campo de estudos da criminalidade, como fizeram os pesquisadores de Chicago, no início do século XX, estuda o crime a partir da percepção que ambientes socialmente desorganizados estão densamente enterrados em espaços com deficiências no planejamento e desenvolvimentos urbanos, estatisticamente contabilizados como locais com elevada taxa de determinados tipos criminais, especialmente crimes mais violentos. Ressalta que essa compreensão permite desvelar as conexões entre crime e vulnerabilidades sociais de vítimas e infratores. Para alcançar seus propósitos defende a ideia de que toda e qualquer opção de política criminal deve passar pelo âmbito da contextualização, com planejamento e resultados oriundos e voltados para um determinado panorama social. Seus objetivos específicos giram em torno da compreensão dos fundamentos do direito de punir sob a ótica de sua justificação e legitimação, pelo desvelamento dos mecanismos do controle social formal para demarcar a necessidade de constantes fiscalizações e ajustes que o mantenham no interior de um Estado Constitucional, Social, Democrático, de Direito e de Justiça, para demonstração que os problemas decorrentes do exercício do controle social exercido pelo Estado devem ser enfrentados e solucionados pela via da democracia e pela definição dos limites, dos meios e dos fins da ordem pública objetivada em sede de disciplina da sociedade.

			A obra é indispensável para todos aqueles que buscam compreender o paradigma proativo da Segurança Pública, perspectiva que tem como ponto de partida a antecipação dos riscos e perigos previstos e previsíveis. Passagem obrigatória para aqueles que tenham a intenção de atuar em políticas públicas de enfrentamento à violência urbana com respeito as comunidades e aos princípios democráticos na elaboração, planejamento e execução do instrumental normatizado.

			A obra está dividida em quatro capítulos, além da Introdução e da Conclusão. No segundo capítulo, quando trata das Conexões necessárias no âmbito da disciplina em sociedade: estado democrático, ordem e controle social, traz os fundamentos do controle social formal, a justificação da ordem e a legitimação de seus instrumentos de efetivação. Bem como, realiza atualização da teoria do controle social formal e questiona a necessidade de Direito Penal e da pena no século XXI. Para além disso, analisa as várias faces da ordem, os limites, meios e fins do controle social formal. Destaca, ainda, as políticas públicas preventivas como instrumentos de Política Criminal, para discutir a efetivação do controle social formal na ambiência do Estado Constitucional, Social, Democrático e de Direito.

			No capítulo terceiro, intitulado Desorganização social, desorganização urbana e criminalidade: aportes teóricos da Escola de Chicago, introduz uma análise sobre a Sociologia da Escola de Chicago e discute as interconexões ente desorganização social, desorganização urbana e criminalidade. No capítulo que segue, Espaços urbanos, violência estrutural e violência criminal no Brasil: pertinência teórica da Sociologia de Chicago? Contextualiza a vulnerabilidade social e crime, demarcando os pressupostos para criminalização e vitimização. Introduz o problema da realidade da criminalidade no Brasil, para em seguida analisar a desorganização social, a desorganização urbana e a criminalidade, fincado abordagem na posição da doutrina brasileira.

			No último capítulo, O município e as políticas públicas de reorganização social e urbana como instrumentos de socialização e combate à criminalidade, o autor destaca as a interseção entre as políticas públicas sociais, comunitárias e inclusivas e a Constituição da República brasileira de 1988 e arremata apontando a passagem do incremento das políticas públicas de municipalização da Segurança Pública cidadã.

			O autor conclui que o desenvolvimento de políticas públicas com investimentos nas áreas de organização através da inclusão social e urbanização nas comunidades, além de ser direito constitucionalmente estabelecido, apresenta impacto positivo nos diferentes setores da sociedade, tendo em vista que são direcionados ao enfrentamento da violência estrutural e, por essa via, acabam por privilegiar o reconhecimento da cidadania. Apresenta, ainda, caminhos para o enfrentamento dos problemas oriundos das inter-relações entre desorganização social, desorganização urbana – enquanto vetores das vulnerabilidades sociais e criminalidade e, por fim, compreende que o aumento da participação municipal é fundamental na implementação e execução de políticas públicas que tenham a capacidade de diminuir as vulnerabilidades sociais, a violência e a criminalidade e, portanto, incrementar resultados positivos em nível global de segurança pública.

			Por tudo isso, Vulnerabilidades, gestão de Segurança Pública e cidades: o papel dos Municípios no combate às violências, obra de vanguarda de Claudio Alberto Gabriel Guimarães, revela-se importante referência não somente aos docentes e discentes dos cursos jurídicos, como também para todos os que têm compromisso com uma análise libertadora do fenômeno jurídico. Obra nuclear para todos aqueles que estejam sincera e honestamente comprometidos com o enfrentamento da violência e com o desenvolvimento de políticas públicas que sejam reflexo da inclusão social e, que tenham em mente a necessidade do resgate dos vínculos e valores sociais. Bem como para aqueles que estejam realmente preocupados com a recuperação de áreas degradas e que acreditem que os espaços municipais são o locus determinante de uma verdadeira transformação qualitativa da sociedade.

			Edith Maria Barbosa Ramos

			Pós-Doutora em Direito Sanitário pela Fiocruz/Brasília.

			Doutora em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão.

			Professora do Mestrado em Direito e Instituições de Justiça da Universidade Federal do Maranhão.

			Coordenadora do Mestrado Profissional em Direito e Afirmação de Vulneráveis da Universidade CEUMA.

			Coordenadora do Núcleo de Estudos em Direito Sanitário da Universidade Federal do Maranhão.

			Presidente da Comissão de Saúde da OAB/MA.

		

	
		
			1. INTRODUÇÃO

			Existe um certo consenso, segundo o qual, o principal pressuposto para discussão sobre os direcionamentos e os limites do controle social formal, amalgamado no funcionamento do Sistema de Justiça Criminal, deve ser o da racionalidade penal moderna, cujo recorte histórico inicial pode-se estabelecer a partir de Beccaria (1993), cuja mais conhecida obra dista de 1764.

			Como corolário de tal entendimento, defende-se a ideia de que toda e qualquer política criminal que venha a ser discutida, o seja, a partir mesmo daquilo que justifica a existência do sistema penal, assim como, daquilo que lhe confere legitimidade, expondo, assim, os fundamentos essenciais do jus puniendi estatal, desvelando, por essa via, – em uma perspectiva arqueológica – a construção da racionalidade penal moderna.

			Traçada tal esfera de entendimento, sobre os direcionamentos e as possibilidades para um hodierno sistema de controle social formal, é dizer, para um racional exercício do poder de punir em um Estado Democrático, Social, de Direito e de Justiça, deve-se passar ao plano da contextualização, vez que políticas criminais devem ter suas devidas especificidades, com planejamento e resultados oriundos e voltados para um determinado panorama social.

			A contextualização do trabalho que agora se inicia é relacionada, em uma perspectiva mais ampla, à própria história da humanidade, marcada por grandes êxodos, não sendo, portanto, algo recente o fenômeno do deslocamento de um grande contingente de pessoas dentro e fora de determinadas fronteiras nacionais – o que está intimamente relacionado às dimensões territoriais do país –, pelos mais variados motivos, que vão desde catástrofes naturais, geralmente acompanhas por fome e doenças até, mais comumente, a guerra.

			Na busca por uma maior aproximação com a nossa realidade e, portanto, em um contexto mais restrito, é bem sabido que o Brasil se constitui como um país continental e que nas últimas décadas tem sido marcado, também, por um intenso fluxo migratório. Entretanto, tal deslocamento destes contingentes humanos está a ocorrer mais acentuadamente dentro das próprias fronteiras e por motivos que nada têm a ver com a guerra ou catástrofes naturais, embora não se possa afastar a hipótese das doenças e da fome, vez que ainda são encontrados no país rincões caracterizados pela extrema pobreza, cujas consequências, além das já descritas, se estendem pelas esferas das prestações públicas básicas que devem ser garantidas pelo Estado, determinando, assim, vulnerabilidades espacialmente localizadas.

			Desse modo, podemos aventar como hipótese bastante plausível que as principais causas da intensa migração interna brasileira está ligada às questões de ordem social e urbana, o que pode ser comprovado pelo hiato existente entre o previsto como direitos fundamentais nessa área da Constituição Federal e aquilo que permeia a realidade de grande parte da população do país.

			Este movimento migratório – independentemente das acaloradas discussões teóricas existentes sobre suas razões –, como é de praxe, traz a reboque várias consequências e uma das mais desfavoráveis ao país é o inchaço das cidades com maior estrutura urbana – normalmente localizadas próximas às áreas industrializadas e com intenso fluxo no setor de serviços – e, portanto, com maior número de habitantes.

			A razão de tal concentração populacional talvez tenha sua explicação nos próprios cânones do urbanismo moderno, vez que também é por demais conhecido o quadro fundacional deste, disposto na Carta de Atenas do ano de 1943, o qual aponta o caminho da organização e interação dos espaços comuns à cidade – zoneamento com distribuição programática –, que devem se constituir em setores distintos de moradia, trabalho, lazer e circulação, como a melhor forma para que seus habitantes garantam a fruição das vantagens que a convivência coletiva planejada possa assegurar.

			Por evidente, pelas mais variadas razões, nem todas as cidades, ou mesmo a maioria destas no Brasil, conseguiram se estruturar nesse sentido, existindo na realidade uma profunda carência de infraestrutura urbana no país.

			Dessa forma, uma considerável parcela da população brasileira tem deixado as áreas mais carentes de recursos, mormente as rurais, locais onde existe um profundo déficit de organização urbanística e, consequentemente, menores possibilidades de acesso às benesses dos grandes centros urbanos, como moradia, emprego, lazer, assistência à saúde, transporte público, saneamento básico, água encanada, eletricidade, dentre outros direitos constitucionais básicos, em direção às grandes cidades na busca por uma melhor qualidade de vida.

			Tal quadro tem levado o país a um fenômeno conhecido por favelização, invasão ou periferização, que é a criação de áreas habitadas não planejadas urbanisticamente – áreas naturais –, marcadas por uma intensa desorganização social e urbana, onde os níveis de violência são acentuados e seus moradores, via de regra, pertencentes aos estratos sociais menos favorecidos da população. Nesse contexto, pode-se afirmar, estarmos diante de um fenômeno migratório desencadeado pelas vulnerabilidades a que está sujeita grande parte da população do país e, o que é pior, cujas características se encontram tanto na origem quanto no destino desta pretendida transição espacial em busca de uma melhor qualidade de vida.

			Essas áreas periféricas brasileiras, por conseguinte, em razão de uma complexidade de fatores, atualmente, são estigmatizadas como territórios do crime, local privilegiado para a consecução das mais variadas atividades ilícitas, nas quais as organizações criminosas mantêm seus quartéis-generais e pessoas do povo são vistas em plena luz do dia portando armamentos pesados de guerra, como fuzis Kalashnikov, AR-15 e metralhadoras .50.

			É na ambiência acima retratada que este trabalho objetiva, precipuamente, investigar as razões pelas quais áreas da cidade desorganizadas social e urbanisticamente são mais propensas ao cometimento de determinados tipos de delito, contribuindo para o desolador quadro da crescente criminalidade no Brasil, assim como, em uma linha pragmática, indicar caminhos que possam ajudar na solução de tão difícil problema.

			Assim sendo, adotando como pressuposto a existência de uma criminalidade espacialmente determinada, com o foco nas vulnerabilidades que se originam da violência estrutural a que está sujeito o corpo social que ali habita, cuja origem, amiúde, se encontra interligada com os delitos de colarinho branco, importante ressaltar que este trabalho conecta áreas bem delimitadas espacialmente a delitos, também bem especificados, não se encontrando nesse contexto os delitos de colarinho branco, posto que nesses, via de regra, as mortes acontecem depois.

			Portanto, com o recorte temático que leva à averiguação da pertinência na inter-relação entre desorganização social, desorganização urbana e criminalidade no país, propõe-se a seguinte problematização principal, da qual derivarão todas as reflexões aqui contidas: existe relação entre espaços da cidade desorganizados social e urbanisticamente, caracterizados por uma profunda violência estrutural, e o cometimento de delitos?

			Embora tal problematização estabeleça-se como eixo central de todo raciocínio a ser desenvolvido, esta se constitui, apenas, como imprescindível ponto de partida para enfrentamento das consequências que advêm da possibilidade de verificação da existência de uma determinada criminalidade espacialmente localizada, derivando daí uma outra necessária indagação intestinamente ligada ao primeiro interrogante, qual seja: em que medida os Municípios brasileiros podem contribuir para o enfrentamento da criminalidade espacialmente determinada que se origina em ambiências permeadas pela desorganização social e urbana?

			Em busca do alcance de tão complexo desiderato, como dito acima, necessário se faz resgatar determinados aspectos do controle social formal exercido pelo Estado, a partir mesmo dos fundamentos do direito de punir, abordando as questões de justificação e legitimação, dando ênfase à investigação dos limites constitucionais impostos à ordem jurídico política perante o disciplinamento da sociedade.

			Nessa senda, imprescindível delimitar-se o que é almejado quando se fala em ordem social, em garantia da ordem pública pela via da ordem jurídica, enfim, quando se está a discutir questões de segurança pública para que possamos alcançar o patamar no qual, a partir do até então construído, discutir quais as melhores políticas públicas que devem ser implementadas para o alcance dos mandamentos constitucionais atinentes à tal matéria, respeitando-se os direitos e garantias fundamentais daquelas comunidades envolvidas na consecução de tal planejamento.

			Importante ressaltar a importância do papel desempenhado pelas agências que fazem parte do Sistema de Controle Social Formal em tal contextualização, vez que a presente investigação, necessariamente, discutirá as possibilidades e alcances das políticas de segurança pública em cotejo com as políticas públicas de segurança e as consequentes funções a serem exercidas pelo Judiciário, Ministério Público e órgãos com poder de polícia quando da opção pela aplicação de políticas públicas de viés reativo/repressivo ou preventivo/inclusivo, tendo em conta, sempre, as conexões entre as vulnerabilidades, a violência estrutural e a violência criminal.

			Do até agora exposto, é possível inferir, ainda que em uma perspectiva bastante ampla, alicerçar-se este trabalho em uma epistemologia contratualista1, haja vista que as relações sociais das quais partem as reflexões aqui enunciadas estão conectadas à existência do moderno Estado de Direito, em sua feição constitucional, social, democrática e de justiça o que não impede, em uma possibilidade dialética, a utilização de categorias marxistas imanentes à Criminologia Crítica, como imprescindíveis à realização da necessária crítica aquele modelo de sistema jurídico-político em busca da superação de suas antíteses históricas.

			De vermos, pois, que ao cotejar a rigidez e o rigor metodológico, opta-se por uma abordagem epistemológica e metodológica aberta, sem perder de vista o imprescindível rigor tão necessário à produção de um conhecimento válido, que possa ser adjetivado de científico. Nessa linha, buscamos romper, também, com a rigidez da escrita, utilizando, a partir de um estilo próprio, mas mantendo a impessoalidade, ora o emprego do verbo na primeira pessoa do plural, ora do verbo na terceira pessoa do singular acompanhado da partícula “se”.

			No que pertine à metodologia2 adotada no presente escrito, o método de abordagem utilizado será o indutivo, visto que se trata de pesquisa desenvolvida no campo teórico-interpretativo da realidade, partimos daquilo por demais conhecido, sem estar adstrito a consensos, para chegarmos a ilações até então não realizadas; pela via do argumento, dessarte, busca-se ampliar o que está estabelecido, rumando do conhecido para o desconhecido, do particular para o geral, com o objetivo último de elaborar uma forma de conhecimento que ultrapasse necessariamente o já estabelecido pelo senso comum3.

			Utilizando como padrão para referências as normas da ABNT, sempre alicerçado na técnica de pesquisa bibliográfica, buscando uma ampla revisão das obras clássicas, assim como do que mais recentemente foi escrito sobre o assunto, adota-se, inicialmente, como método de procedimento o jurídico-diagnóstico, com a amarração monográfica dada pela abordagem específica de um único tema minunciosamente recortado, o que não impede um necessário e profícuo diálogo interdisciplinar, com contribuições oriundas da Ciência Política, da Filosofia, da Criminologia, da Geografia, da Epistemologia e da Sociologia, para finalizar percorrendo as nuances do método jurídico-propositivo, em razão mesmo da conotação pragmática do presente texto.

			Importante frisar que a técnica de pesquisa se resume à bibliográfica em razão de que toda a informação aqui contida, de caráter documental e quantitativo, foi extraída de trabalhos já realizados e publicados por este autor, assim como, por outros pesquisadores, não tendo sido objeto deste escrito a pesquisa de campo – quer qualitativa, quer quantitativa – o que, a nosso ver, não cria nenhum empecilho à abordagem sociojurídica crítica4.

			A teoria de base encontra-se profundamente alicerçada em um viés de conhecimento especificamente construído a partir de aprofundados estudos no âmago das cidades, ou seja, o trabalho que agora se inicia será desenvolvido sob a perspectiva adotada pela sociologia desenvolvida na Universidade de Chicago para explicar os motivos pelos quais determinados crimes são mais comumente cometidos em determinadas áreas da cidade e, consequentemente, sob a mesma perspectiva, a melhor maneira para enfrentar tais situações.

			Por consequência, para dar sustentação à presente temática, imprescindível o rompimento com categorias tradicionais do Direito Penal, pautadas em perspectivas naturalistas ou ontológicas para explicação da prática delitiva e, assim, para nós, conceitos como os de desorganização social, desmoralização, assimilação, aculturação, ecologia espacial, ecologia humana, dominância, sucessão, competição, dentre tantos outros, acabaram por desvelar um novo paradigma sobre o problema da criminalidade urbana, conferindo ao conjunto do saber produzido pelos sociólogos de Chicago o status de Escola científica5.

			A partir de tal compreensão, no que pertine ao eixo principal da presente temática, a Escola Sociológica de Chicago, dando ênfase aos estudos das e nas cidades, sistematiza que, em determinados espaços, o crime é um produto da desorganização social e urbana – posteriormente denominado pela Criminologia Crítica tal fenômeno de desorganização como violência estrutural –, resultado de problemas institucionais tanto na esfera pública quanto na privada, sustentando em tal linha de raciocínio que o crime se origina de déficits na esfera do controle social informal – família, escola, laços comunitários, religião etc. – e na esfera da urbanização – áreas urbanas sujas, fétidas, degradadas, abandonadas pelo poder público etc. – e não uma patologia individual.

			Por essa via de entendimento, os pesquisadores de Chicago, no início do século XX, acabaram por abrir uma nova via de entendimento no campo de estudos da criminalidade, influenciando desde então inúmeras pesquisas e ampliando as possibilidades de investigação científica em um ramo da ciência que hoje viria a ser conhecido como “Criminologia Urbanística”.

			Centrando o foco nas pesquisas de campo, privilegiando o empirismo pela via da pesquisa quanti-qualitativa, os referidos sociólogos, ao estudarem o crime, perceberam que os ambientes socialmente desorganizados estavam fortemente encravados em locais com deficiências no planejamento e desenvolvimento urbanos, configurando-se como as áreas nas quais as estatísticas apontavam os maiores índices de cometimento de determinados tipos de crimes, mormente os violentos e, a partir de tal compreensão, anteciparam as conexões que hoje se estudam entre crime e vulnerabilidades sociais de vítimas e infratores.

			Com o objetivo de investigar a pertinência mínima dos fundamentos teóricos da sociologia produzida na Universidade de Chicago sintetizados acima, ou seja, em uma perspectiva jurídico-diagnóstica buscar algum indicativo de plausibilidade de que a desorganização social está intimamente relacionada à desorganização urbana e que ambas contribuem para um considerável índice de criminalidade no Brasil, levamos a efeito uma ampla revisão bibliográfica sobre a temática em estudos realizados por pesquisadores brasileiros tendo como objeto espaços urbanos localizados no país.

			Por fim, e seguindo a linha pragmática também desenvolvida pelos sociólogos da Escola de Chicago, intentamos, a partir da Constituição Federal brasileira de 1988, em uma abordagem jurídico-propositiva, encontrar soluções para o problema apresentado6 – violência estrutural gerando vulnerabilidades no âmbito criminal –, vez que nesta Carta Magna houve uma ampliação do reconhecimento dos direitos fundamentais, o que de certa forma contribui para que a sociedade exija a elaboração e realização de políticas públicas, isto é, que o conjunto de leis voltadas para a garantia dos direitos sociais seja efetivado e não se configure apenas como mera formalidade legislativa, evitando-se, sob esta compreensão, que a Constituição se constitua como sua própria antítese.

			Nesse caminhar e partindo-se do entendimento segundo o qual as possibilidades e os atores relacionados ao desenvolvimento de políticas públicas acabam por se configurar como um campo deveras complexo e extenso, em razão mesmo das características dos problemas aqui apontados como gênese de determinados comportamentos criminosos, assim como, do âmbito de competência mais próximo dos cidadãos e com maior probabilidade de eficiência e eficácia para enfrentamento das violências pela via das políticas públicas não reativas e repressivas, adota-se como o espaço institucional mais apto para este enfrentamento o das municipalidades.

			Assim sendo, este estudo propõe, sobretudo, uma reflexão e análise acerca da possível consequência da adoção de políticas públicas municipais de abrangência social como mecanismo na prevenção e combate da criminalidade, tendo em vista que, por meio da efetivação de instrumentos capazes de diminuir as vulnerabilidades que se originam das profundas desigualdades sociais que se refletem por meio da desorganização social e urbana, em respeito mesmo aos princípios contidos no bojo da Constituição da República Brasileira, é que se poderá – também e quem sabe, principalmente –, fora do contexto reativo/repressivo, buscar soluções para a crescente onda de violências estrutural e criminal que estão a assolar o país.

			Em relação à disposição de ideias, metodologicamente, nos filiamos ao entendimento, segundo o qual, um plano de trabalho deve ser conciso e equilibrado, devendo tal posicionamento ser refletido no índice ou sumário que, de maneira objetiva, precederá aquilo que virá a ser revelado, quando da leitura do texto. A partir de tal entendimento, divide-se este trabalho em quatro capítulos, com não mais que quatro subdivisões em cada um deles.

			Inicialmente, através de uma contextualização histórica, apresentamos os fundamentos gerais do controle social formal exercido pelo Estado, enfrentando-se, pois, uma das temáticas mais controversas no âmbito da disciplina social que é a da legitimidade do Estado em sede de jus puniendi.

			Prosseguindo, investigam-se os fundamentos correlacionados à justificação e à legitimação do direito de punir, atualizando-se tal temática com as modernas discussões sobre a necessidade do controle social formal, avançando-se às questões da abrangência da ordem social, com os necessários limites para imposição da ordem pública e, encerrando o capítulo, apresenta-se o estudo sobre os requisitos que devem ser lavados em consideração para o desenvolvimento das necessárias políticas públicas que garantam a almejada disciplina social.

			No segundo capítulo, encontra-se o referencial teórico, a teoria que embasa todo o pensamento exposto no presente trabalho, no qual serão abordados os aportes teóricos desenvolvidos desde o início do século passado pela Escola Sociológica de Chicago.

			Almejamos, pois, através do produzido por seus pesquisadores aprofundar o conhecimento sobre uma das vertentes teóricas explicativas acerca das causas do crime – no nosso entender absolutamente atual e consistente –, assim como, das estratégias pertinentes para enfrentamento de tal problema que está a desafiar as possibilidades de uma convivência social minimamente pacífica nos dias atuais.

			Ultrapassada essa fase, no terceiro capítulo, como forma de contextualização mais específica do problema da criminalidade aqui estudado e da especialização quando da elaboração de políticas públicas para enfrentamento deste, imprescindível que seja averiguada a pertinência do defendido pelos sociólogos de Chicago no contexto espacial das cidades brasileiras.

			Desse modo, através de detalhada pesquisa bibliográfica, procede-se a atualização de tais informações pela via de estudos desenvolvidos por pesquisadores brasileiros exclusivamente voltados para o estudo da criminalidade nos Municípios que integram o Sistema Federativo do país.

			Por fim, e consequentemente em sintonia a tudo quanto exposto nos capítulos precedentes, seguindo a linha da filosofia pragmática, tão cara aos sociólogos aqui estudados, no quarto e último capítulo, apresentamos as possibilidades de implementação do saber até então produzido, daquilo que concretamente poderá ser planejado e efetivado pelo Poder Político, em estreita sintonia com a sociedade civil, no âmbito do desenvolvimento de políticas públicas que guardem absoluta proximidade com os fundamentos de um Estado Constitucional, Democrático, Social, de Direito e de Justiça.

			Em busca de tal desiderato, leva-se a efeito uma análise sobre a composição federativa do Brasil, com o propósito de colher subsídios sobre a melhor forma de gestão das políticas de Segurança Pública preventivas, acabando por indicar o âmbito das municipalidades como o mais profícuo para desenvolvimento de tais políticas públicas, vez que os Municípios são os órgãos federados que reúnem as melhores características, aquelas que podem ser consideradas as mais completas para o combate à violência estrutural e, consequentemente, às vulnerabilidades e à violência criminal.

			Este o desafio do trabalho que se segue.

			

			
				
					1	A epistemologia contratualista parte do pressuposto, segundo o qual, os indivíduos interagentes nas relações sociais são racionais e auto interessados, devendo buscar, inclusive em proveito próprio, a estabilidade da cooperação. Essa estabilidade se constitui como o problema do método contratualista, mais precisamente os meios para assegurá-la. A resposta do método a tal questionamento, aventada como hipótese principal, é a clássica explicação sobre as razões que justificam a existência do Estado Civil, qual é a sua natureza e a do poder político, alicerçada na teoria do contrato social.

				

				
					2	Para uma melhor compreensão das questões metodológicas aqui delineadas, que ultrapassam o racionalismo do método contratualista, cfr. Warat (1982), Japiassu (1986), Bachelard (1999), Marconi e Lakatos (2000), Marques Neto (2001), Oliveira (2001), Leite (2001), Pasold (2002), Oliveira (2004), Nobre et al. (2005), Machado Segundo (2008), Fonseca (2009), Minayo (2009), Chiappin e Leister (2010), Walliman (2011), Bhattacherjee (2012), Carvalho (2012), Gustin e Dias (2013), Adeodato (2015), Guimarães et al. (2021), Guimarães et al. (2022). 

				

				
					3	A escolha do método indutivo deve-se ao entendimento teórico majoritário, segundo o qual, um sistema dedutivo, uma vez completos os axiomas que o põem em movimento, não admite acréscimos, inovações, aquilo que já é conhecido nada pode ser acrescentado de novo. Tal método de abordagem é utilizado quando se busca maiores explicações sobre um fenômeno, algo já contido nas premissas, mas ainda não percebido. Diferentemente da indução, é vedado acrescentar novas inferências, informação nova, dado que as conclusões estão, desde um primeiro momento, contidas nas premissas, o que significa que nada pode chegar de fora uma vez iniciado o mecanismo. Em razão do exposto, entendemos que o método dedutivo não é muito compatível com pesquisas que se voltam à investigação de fenômenos sociais, razão pela qual defendemos uma maior pertinência ao raciocínio indutivo como forma de abordagem privilegiada na pesquisa de cunho social, mais compatível com o procedimento sociojurídico-crítico que, a nosso ver, deve ser o fio condutor das pesquisas que se voltam à investigação de fenômenos sociais que tenham repercussão no âmbito jurídico. 

				

				
					4	O método de abordagem sociojurídico crítico se propõe a investigar fenômenos sociais em um âmbito vinculado ao direito positivo, que ali tenham repercussão, de lege data ou de lege ferenda, desvinculado da rigidez dogmática, sem abrir mão do necessário rigor científico para produção do conhecimento.

				

				
					5	Não vamos entrar no mérito das profundas e intensas discussões acadêmicas sobre a pertinência da atribuição de tal status. Becker (1996) aborda o tema, fazendo a distinção entre Escolas de Pensamento e Escolas de Atividade. Coulon (1995), por sua vez, entende por Escola de Chicago a designação do conjunto de trabalhos de pesquisa sociológica realizados no período compreendido entre 1925 e 1940, por professores e estudantes da universidade em Chicago, entretanto, adverte que nem sempre se tratam esses trabalhos de uma corrente de pensamento homogênea, frutos de uma abordagem teórica comum, o que não impede, entretanto, a Escola de Chicago apresentar diversas características que sem dúvida lhe conferem uma grande unidade e lhe atribuem um lugar particular e distinto na sociologia americana. 

				

				
					6	A partir da filosofia da Escola Pragmática, segundo a qual o sentido de uma ideia deve corresponder ao conjunto de seus desdobramentos práticos, entende-se que o estudo sobre as causas do crime refletirá, de maneira direta, no campo das políticas criminais a serem desenvolvidas, contribuindo para que as mesmas sejam pensadas de maneira mais realista e, portanto, com maiores possibilidades de alcance dos fins propostos. 

				

			

		

	
		
			2. CONEXÕES NECESSÁRIAS NO ÂMBITO DA DISCIPLINA EM SOCIEDADE: estado democrático, ordem e controle social

			2.1 Dos fundamentos do controle social formal7: a justificação da ordem e a legitimação de seus instrumentos de efetivação

			Desde os primórdios dos ajuntamentos humanos, com uma organização mínima, as relações entre seus componentes sempre apresentaram características conflituosas, razão pela qual a existência do Estado está intimamente ligada às questões de controle social, ou seja, de disciplina da sociedade. Ao longo do tempo diversas foram as estratégias utilizadas para alcance de tal fim, prevalecendo, nos dias atuais, enquanto meio de disciplina repressiva exercida pelo Estado, o exercício do controle social formal, cuja consecução se dá pelos órgãos com competência legal para exercer tal mister – Sistema Penal –, leiam-se: Polícias, Ministério Público, Poder Judiciário e órgãos da Execução Penal8 (GUIMARÃES, 2013).

			Entretanto, a necessária disciplina que deve direcionar os comportamentos quando das relações imanentes a um corpo social, encontrou outros mecanismos de desenvolvimento, extrapolando o âmbito repressivo, ou seja, na busca por uma maior segurança na vida em sociedade os cidadãos, ao longo da história, acabaram por admitir que suas condutas fossem reguladas por outros meios que não exclusivamente sua vontade e as normas de cunho punitivo oriundas da autoridade estatal. Sendo assim, paulatinamente, dois grandes sistemas de controle, com vistas ao disciplinamento da sociedade, foram, lentamente, se consolidando, a saber: o sistema de controle social informal e o sistema de controle social formal9.

			O primeiro se dá através de uma forma subliminar, de cidadão para cidadão, pautado na história de cada povo, nos seus costumes e tradições, sem a interferência cogente do Estado, sendo realizado pela família, pela comunidade, pela religião, pela escola, pelas empresas, dentre outras instituições não necessariamente pertencentes ou ligadas a organismos oficiais.

			O segundo controle é exercido, ou deveria ser, exclusivamente pelo Estado, pelas mãos das instituições a quem preliminarmente é atribuída tal competência10 por força de lei. É por necessidade de tal tipo de interferência no âmbito do controle social que surge o Direito Penal11.

			Retrocedendo um pouco no tempo podemos inferir da história da humanidade que sempre houve controle social formal12 – exercido por pessoas ou instituições que detinham algum tipo de poder. Assim, o que diferencia o controle social encontrado nos primórdios da história do homem daquele exercido atualmente é apenas a forma e quem o exerce. Para os fins do presente trabalho não é necessário voltarmos tanto no tempo, apenas retroceder, um pouco mais, até chegarmos à formação do Estado Moderno e investigarmos como se deu a composição da racionalidade penal moderna, a partir de meados do século XVIII13 (GARLAND, 1999; PIRES, 2004).

			Nessa medida, a partir de tal referência temporal, pode-se afirmar que na transição entre o Estado Absolutista e o Estado Moderno houve o robustecimento de uma concepção teórica que ia de encontro ao entendimento da liberdade absoluta e da lei do mais forte, segundo a qual o homem era reconhecido como um indivíduo totalmente livre por natureza14 (GOYARD-FABRE, 2002).

			Paulatinamente, então, os pensadores da época passaram a defender a ideia que postulava uma diminuição na esfera das liberdades e uma ampliação da esfera dos direitos, criando-se a ideia do contrato social, no qual os integrantes da sociedade abririam mão de parte de sua liberdade em prol da coletividade e, em troca, teriam assegurado o direito de exercer de forma plena a parcela de autonomia que ainda estava sob suas tutelas15 (MIRANDA, 2015).

			Assim categorias como estado de natureza, liberdade, contrato social e sociedade política, passaram a ser utilizadas para a construção de um ideário que desse sustentação à concepção de um Estado Moderno, com o foco voltado para as imprescindíveis relações a serem construídas com a sociedade civil16 (GOYARD-FABRE, 2002; FELGUEIRAS, 2009).

			É nessa ambiência histórica em que os cidadãos, ao aderirem hipotética e abstratamente a tal pacto, acabam por autorizar, em um verdadeiro contrato de adesão, o Estado a zelar pela harmonia e segurança do corpo social.

			Naquele momento histórico, portanto, com a promessa de garantia dos direitos sobre a propriedade privada e da validade dos contratos, defendia-se ser este o caminho para o alcance da paz social, vez que renunciando os súditos aos seus instintos de autodefesa, com a solução privada de conflitos, punha-se fim ao exercício da justiça com as próprias mãos, pacificando-se, destarte, o corpo social (JELLINEK, 2000; MIRANDA, 2016a).

			Mas a concretização do novo modelo de organização social não se deu de forma tão simples assim. Necessário um maior aprofundamento no tema em razão mesmo das dissonâncias que traz o exercício do poder, da grande distância existente entre o ideal e o real ou possível.

			E é nesse caminhar evolutivo, portanto, perpassando pelos séculos XVII e XVIII, que muito se produziu sobre os fundamentos do Estado Moderno, percebendo-se um contínuo esforço teórico direcionado, com grande ênfase, para a construção de uma sociedade política que deveria ser edificada na salutar relação entre governantes e governados, com base nas premissas da liberdade e da igualdade e no limite de restrições a estas (HOBBES, 2006; LOCKE, 1994; ROUSSEAU, 2013).

			Assim sendo, a partir da fundamental igualdade entre os indivíduos, entendida então como uma igualdade de direitos – mesmo conjunto de faculdades e poderes – e de ampla liberdade para ordenar suas ações e dispor de suas propriedades como achasse conveniente, foram sendo introduzidos os conceitos de consentimento – para limitação da ampla liberdade –, que deveria se submeter à normas para seu exercício e de reciprocidade, no qual as limitações legais seriam cumpridas por todos (NOVAIS, 2014).

			Tais limites traduzem-se em obrigações e só serão efetivos ou legítimos se forem recíprocos, haja vista que é sobre o consentimento dos indivíduos que se funda a restrição e, portanto, a obrigação a que vão estar ligados17.

			Do consentimento para limitação das liberdades e da reciprocidade é, então, que nasce a ideia de acordo ou contrato social e, o mais importante, a ideia de comunidade, que representa o conjunto de indivíduos que ganham unidade ao aderirem ao acordo.

			Com clara carga normativa, para evitar as consequências de relações destituídas de qualquer limitação, sugere-se, por conseguinte, a criação de determinadas estruturas – teoria da separação dos poderes –, instituições e ordenações que possibilitassem o desenvolvimento da vida moral, social e política, configurando-se, destarte, um poder soberano18.

			Importante ressaltar que desde os escritos de Maquiavel (1979) já se sobressaia o entendimento sobre a importância de um poder soberano que proporcionasse segurança e proteção, a partir de relações políticas e não religiosas, o que foi reforçado por Hobbes19 que defendia intransigentemente a ideia sobre a premente necessidade de construção de uma ordem social com bases racionais, a qual tomaria por fundamento maior o livre-arbítrio dos homens, o que traria como consequência a plena transformação de indivíduos pertencentes a um estado de natureza, no qual tudo era permitido e imperava a anarquia, em súditos legais, ou seja, em cidadãos com direitos e obrigações20.

			Nesse caminhar evolutivo do gênero humano o pensamento político foi sendo paulatinamente tecido com base na matéria prima fornecida pelos conceitos que refletiam a moral vigente à época, estruturado a partir das percepções do certo e do errado, do bem e do mal que emanavam do corpo social, com forte influência religiosa e que sobreviveram ao tempo – alguns denominam de direito natural – assim como, sobre a exigência de garantia da ordem social, da necessária existência de um ente que disciplinasse a sociedade, é dizer, o Estado (KELSEN, 2001).

			E é nessa nova ambiência de disciplinamento da sociedade, com o banimento da vingança privada e da lei do mais forte que, por óbvio, com o passar do tempo novas exigências de fundamentação do controle social formal foram se fazendo necessárias. Logo, os argumentos que fundamentariam a justificação e a legitimação do direito de punir foram sendo rediscutidos, repensados e ampliados.

			O certo é que as discussões acerca desta temática ainda estão longe de chegar sequer a algo próximo a um consenso mínimo e, ininterruptamente, ao longo do desenvolvimento da Teoria do Estado denota-se – ainda nos dias de hoje – uma constante busca pela lapidação de ideias que atendam às exigências contextuais de justificação e legitimação do exercício do poder político do Estado, podendo-se afirmar que desde os primórdios de elaboração de tal teoria, desde as eras de desenvolvimento incipiente, mesmo o próprio Locke21, tido por discípulo de Hobbes, ao perceber certos excessos na limitação das liberdades, achou por bem sugerir o refreamento dos poderes do Leviatã, limitando a atuação do Estado, antecipando a importância do reconhecimento dos direitos humanos na relação entre os integrantes da comunidade civil e o ente estatal, através do disposto nas normas que corporificavam o copacto social22.

			Em síntese, o novo contrato social que estava a servir de opção à vingança privada e ao Direito Penal do terror estatuía que, ao abrir mão de parcela de sua liberdade, cada cidadão delegaria apenas ao Estado o direito de penalizar aqueles que delinquissem contra um indivíduo ou contra toda a sociedade. Fazer justiça com as próprias mãos transformaria o cidadão em um transgressor semelhante ao delinquente que desejaria punir, assim como os excessos punitivos realizados pelo próprio Estado não teriam sido alcançados pelo referido pacto23 (BECCARIA, 2009; IGNATIEFF, 2009).

			A primeira consequência que se tira desses novos corolários, que ao longo do tempo se transformariam em princípios constitucionais, integrando de forma positivada as legislações, é que apenas as leis podem indicar o que seja conduta criminosa, assim como as penas de cada delito, e que o direito de elaborar e estabelecer as leis penais não pode ser senão da pessoa do legislador, que representa toda a sociedade ligada por um contrato social24.

			Dessa forma, o princípio da legalidade, tão caro a todas as nações desenvolvidas, visando uma punição mais adequada para aqueles que porventura viessem a atacar outro cidadão ou o Estado, é imanente ao direito de punir monopolizado pelo Estado e trouxe consigo a figura do legislador, que aponta, além das condutas nocivas, a punição correspondente a cada delito praticado e o modo de executá-las.

			Desta feita, para regular a convivência entre os homens, estabelecem-se normas vinculantes que devem ser respeitadas pelas pessoas e o acatamento dessas normas é uma condição indispensável para a convivência em sociedade25 (GOYARD-FABRE, 2006).

			Nesse diapasão, a ordem jurídica emanada do Estado não é nada mais que o reflexo ou superestrutura de uma determinada ordem social incapaz, por si mesma, de regular a convivência de um modo organizado e pacífico, sem a utilização de meios repressivos e punitivos que são imanentes a tal ordem jurídica26. Assim sendo, caso as sociedades organizadas porventura consigam chegar a um estágio em que a ordem social seja autossuficiente, poder-se-á prescindir da ordem jurídica e do Estado (MUÑOZ CONDE, 2005, 2012).

			Dentro de tal panorama evolutivo, em uma perspectiva mais atual, no âmbito de solidificação teórica das bases fundamentais do controle social, passou-se a entender que o direito de punir e, em geral, todo o direito, como também todo fenômeno de ordem física ou moral, deve estar baseado em princípios, mas que deve se constituir, principalmente, como um princípio histórico, isto é, um primeiro momento na série evolucional do sentimento que se transforma em ideia e do fato que se transforma em direito, vez que todo sistema de forças busca um estado de equilíbrio e com a sociedade não seria diferente (BARRETO, 1926; GOYARD-FABRE, 2007).

			Assim sendo, como as relações que permeiam a sociedade caracterizam claramente um sistema de forças, esta tem que buscar meios que proporcionem uma necessária estabilização e, como tal, busca um estado de equilíbrio que vai encontrar exatamente no direito posto27.

			Determinadas posições doutrinárias nos parecem avançar bem na questão agora analisada quando afirmam que o Estado está justificado enquanto representa a organização necessária para garantir o direito de uma determinada etapa de sua evolução, baseado no preceito jurídico que é alicerçado moralmente no princípio ético do Direito. Por conseguinte, o princípio ético do direito transmuda-se em preceito jurídico, trazendo consigo a força cogente da norma positiva28 (ROBINSON, 2015).

			Nesse sentido, quando aqui se fala em Direito, estamos a nos referir, em primeiro lugar, aos princípios morais do Direito que constituem a base das normas jurídicas positivas, sendo imanentes a todos estes princípios, cuja validez ideal deve pressupor a exigência de uma validez social, mesmo que sem caráter ideal ou absoluto29.

			Na verdade, para esta corrente de pensamento, para que o dever ser da norma esteja legitimado este deve se constituir, ao mesmo tempo, como ser e dever ser e, assim, ao se apresentarem tais princípios do Direito como preceitos jurídicos, estes acabam por ter sentido e, consequentemente, conferir sentido às normas (HELLER, 1968).

			Ultrapassada a fase acima descrita – ainda que em apertada síntese – de concretização do Estado como detentor exclusivo da produção de normas de controle social, assim como detentor do monopólio do direito de punir, os pensadores passaram a dar mais ênfase às questões de fundamentação, justificação e legitimação do exercício do controle social formal, para que os riscos do excesso punitivo ou a utilização política do Direito Penal, como visto na já ultrapassada fase do Estado Absolutista, não voltassem a acontecer.

			Para enfrentamento de tal temática no presente momento, importante que seja feito um esclarecimento semântico, para que não sejam confundidas as esferas de aplicação dos recorrentes termos a serem utilizados na apreciação deste tema30.

			Assim entendendo, utilizaremos o termo fundamentação como base ou substrato inerente ao que se quer justificar ou legitimar, em outras palavras, não existe possibilidade de justificação ou legitimação do que quer que seja sem que se apresentem fundamentos para tal, sem que haja um discurso cientificamente construído com tal finalidade.

			Os fundamentos ou argumentos basilares expostos no âmbito político, por exemplo, buscam justificar e/ou legitimar aquilo a que se propõem, posto que, todo e qualquer fundamento é a motivação, a razão de ser apresentada para justificar determinadas atitudes de poder as quais, se procedentes, acabam por conferir legitimidade a tais atitudes (GOYARD-FABRE, 2007).

			As Constituições Federais hodiernamente se configuram como as grandes indicadoras e filtros de procedência dos fundamentos jurídicos e políticos apresentados para justificar o exercício do poder, mormente na produção legislativa, seara na qual se deve sempre buscar a conciliação entre os direitos e garantias individuais e as liberdades públicas, entre os interesses do cidadão e os da coletividade31.

			Um poder que se pretende justificado deve reunir, dessarte, as qualidades da justificação formal, vista nos sistemas democráticos como o direito de votar e ser votado, redundando na escolha de representantes do povo e pelo povo, como também, de maneira imprescindível, na justificação material, que se estabelece no exercício de poder que reflete os anseios do corpo social e que devem estar consubstanciados na Constituição Federal (NEVES, 1994).

			Tal justificação deve refletir enquanto anseio do corpo social, portanto, um consenso mínimo de ideais, de fundamentos morais, de valores e de princípios ideológicos. Assim sendo, sua concretização acaba por refletir o exercício do poder ditado pelas concepções de justiça de determinada coletividade. Neste sentido, a justificação material pode ser entendida como um processo que ocorre não por mera obediência ou aceitação, mas por seu atributo intrínseco de realização da justiça (RAWLS, 1997; MENDES, 1999; CHIAPPIN; LEISTER, 2010).

			Ultrapassado o primeiro e maior dos filtros de análise de fundamentação do exercício político na tomada de decisões – a análise constitucional32 – necessário analisar, também, se a motivação é suficiente e as atitudes a serem adotadas se mostram procedentes aos olhos dos membros da sociedade ou, pelo menos, aos da maioria destes, o que, em caso positivo, em um primeiro momento, acabará por legitimar aquilo que foi proposto, haja vista que aceito ou compreendido33.

			Esse o inexorável caminho que todas as tomadas de decisão imanentes ao exercício do poder político devem percorrer e, com a elaboração e aplicação da lei penal, não poderia ser diferente. Dessa forma, para que seja legítimo o exercício do monopólio do poder de punir estatal, em primeiro lugar, há a análise formal e material do Devido Processo Legislativo para, em seguida, a análise da legitimação da lei penal passar pela aceitabilidade social que a mesma venha a ter e, por fim, sua justificação vai se estruturar nos fins perseguidos ou demandados34 (GARLAND, 1999; RIVERA BEIRAS, 2003).

			Portanto, os fins devem justificar a utilização de meios legítimos para uso da violência legal pelo Estado. A disciplina social, que deve refletir uma certa estabilidade nas relações sociais, não pode ser alcançada a qualquer custo, imprescindível que os meios utilizados para alcance de tal desiderato não ultrapassem os limites constitucionais de respeito a direitos e garantias individuais35 (BUSSATO; HUAPAYA, 2003).

			E é nesse ponto de distinção entre tais categorias – justificação e legitimação do direito de punir – que notamos na doutrina uma certa dificuldade de diferenciação, vez que amiúde, tais categorias acabam sendo misturadas.

			Sintetizando, embora seja necessário que se construam fundamentos que alicercem tanto os fins quanto os meios de alcance destes, tais esferas são distintas, ou seja, entendemos que a questão da justificação do Direito Penal deva se dar exclusivamente no âmbito dos fins a que se propõe o controle social – a nosso ver exclusivamente a disciplina social – e a questão da legitimação exclusivamente na esfera dos meios empregados para consecução de tal mister, possuindo cada uma destas esferas, como já dito, sua própria fundamentação.

			Melhor explicando, em um âmbito macro, na esfera dos poderes do Estado, o que justifica a existência do controle social formal e, consequentemente, do Direito Penal e do Sistema de Justiça Penal é a clara necessidade que todas as sociedades possuem de disciplinar as relações intersubjetivas – hodiernamente, com a tendência de criminalização da pessoa jurídica, tais relações já não são mais tão intersubjetivas assim. Por outro lado, em uma esfera micro, de exercício do poder punitivo, para que tal disciplina seja exercida, necessário que se busquem meios legítimos para alcance de tal finalidade imanente à própria existência do Estado.

			Os fundamentos que justificam o controle punitivo, destarte, estão no âmbito de existência da sociedade e, consequentemente, do Estado e os fundamentos que legitimam o exercício de tal controle punitivo, no âmbito de elaboração e aplicação do Direito Penal.

			Inferimos do exposto, portanto, que toda a problemática atinente à legitimação do Direito Penal não se encontra na esfera dos fins por este perseguido – exclusivamente o controle social com vistas a uma convivência social harmônica – e sim no âmbito de elaboração e aplicação da lei penal e, por via de consequência, nos meios utilizados para alcance de tais fins, quais sejam: a positivação dos procedimentos processuais penais, a tipificação de condutas, a aplicação das penas e os fins propostos para as mesmas – retribuir, intimidar, reafirmar o valor da norma, neutralizar e/ou ressocializar o infrator (MELOSSI, 1992; HASSEMER, 1995; ARROYO ZAPATERO et al., 2003; GUIMARÃES, 2007).

			Muito embora existam vozes discordantes, quanto à necessidade de controle social punitivo para estabilização das relações sociais (BOZZA, 2005), como ilação do até agora desenvolvido, pode-se formular o entendimento – majoritário na doutrina – de que nos dias atuais o Direito Penal se apresenta como imprescindível para existência das sociedades organizadas, por conseguinte, justificada a sua existência através de tal fundamento.

			Resumindo: sem a disciplina levada a efeito pelo Estado por meio do controle social punitivo não seria possível a existência de comunidades minimamente harmônicas, imperando, pois, a lei do mais forte e a vingança privada, a título apenas exemplificativo36.
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